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Petrobras terá “ajuda” no leilão
As empresas estatais chinesas

devem pagar parte do valor que ca-
be à Petrobras no bônus de assina-
tura dos contratos do leilão do pré-
sal no bloco de Libra (SP).

Isso é dado como “líquido e certo”
em Brasília, onde autoridades do

governo avaliam ser praticamente
impossível para a Petrobras ban-
car, “em cash”, os R$ 4,5 bilhões
que ela deve pagar, no mínimo, ao
Te s o u r o .

Essa parcela refere-se a 30% do
bônus total de R$ 15 bilhões.

Dilma vai ter de suar a
camisa para País crescer
Segundo o próprio BC,
maior problema será a
inflação que fechará em
5,7%, mais próxima do
teto da meta (6,5%) do
que do centro (4,5%)

B R AS Í L I A

O cenário econômico que se
desenha para 2014, ano elei-
toral, mostra que será muito

difícil para o governo Dilma Rous-
seff viabilizar o crescimento de 3%
prometido pelo ministro da Fa-
zenda, Guido Mantega.

Um dos maiores problemas será
a inflação que, segundo o Banco
Central, fechará o ano em 5,7%,
bem mais próxima do teto da meta
fixada pela equipe econômica, de
6,5%, do que do centro (4,5%).

A autoridade monetária terá que
lidar com a pressão por reajustes
de tarifas públicas que ficaram re-
presados em 2013 e com os efeitos
de um câmbio volátil sobre os pre-
ços. E tudo isso num cenário de ju-
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ros próximos da casa de dois dígi-
tos. A Selic já está em 9,5% ao ano –
maior taxa real do mundo – mas o
mercado aposta que o ciclo de alta
vai continuar.

O crescimento robusto da eco-
nomia era uma das principais ban-
deiras da presidente Dilma Rous-
seff no começo do governo, assim
como a redução dos juros e o au-
mento dos investimentos.

Os juros, de fato, chegaram a
7,25% ao ano, os mais baixos da
história, mas tiveram que subir pa-
ra segurar a alta da inflação. A taxa
de investimentos está em torno de
18% do Produto Interno Bruto
(PIB, conjunto de bens e serviços
produzidos no País), longe dos
23% que o governo projetava para
o final de 2013.

No início de 2011, o Ministério
da Fazenda apostava que o PIB te-
ria um crescimento de 5%, sendo
que essa taxa chegaria a 6,5% em
2014. No entanto, o crescimento
foi de apenas 2,7% em 2011 e deve
ficar em torno de 2,5% em 2013.

Considerando as estimativas da
Fazenda para o comportamento
do PIB em 2013 (2,5%) e 2014

(3%), a taxa de crescimento média
do governo Dilma ficará em 2,3%.

Para Alexandre Schwartzman,
ex-diretor do BC, é certo que 2014
será um ano de aceleração da in-
flação. Ele aposta que o IPCA vol-
tará a ultrapassar a casa dos 6%,
mas não chegará a estourar o teto
da meta.

E alerta para um novo fator de
pressão sobre os preços: a mudan-
ça no indexador das dívidas dos
estados e municípios. A alteração,
que está prestes a ser aprovada pe-
lo Congresso, abre espaço para que
esses governos possam gastar mais
e, com isso, impactar os preços.

“É basicamente uma licença pa-
ra matar”, afirma.

Carga tributária atinge recorde
Na contramão da política de de-

sonerações conduzida pelo gover-
no, a carga tributária se mantém
em alta devido aos impostos e con-
tribuições incidentes sobre os ren-
dimentos do trabalho.

A conclusão é de um estudo re-
cém-publicado pelo Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada, li-
gado ao Planalto (Ipea), que calcu-
lou uma nova elevação da carga no
ano passado — os dados oficiais
ainda não foram divulgados.

Segundo o estudo, a arrecadação
atingiu, em 2012, R$ 1,564 trilhão,
o equivalente a 35,5% de toda a
renda gerada no País, ou seja, do
Produto Interno Bruto. O montan-

te supera o recorde de 35,3% de
2011, num sinal de que, apesar dos
pacotes de estímulo, o peso dos
impostos se mantém em alta.

Para explicar o aparente parado-
xo, quatro pesquisadores do Ipea
— Rodrigo Orair, Sergio Gobetti,
Ésio Leal e Wesley Silva — analisa -
ram a evolução da arrecadação nos
últimos 10 anos segundo as bases
de incidência dos tributos.

“A análise dos componentes da
carga tributária indicou que a prin-
cipal causa de sua tendência de as-
censão está ligada aos tributos que
incidem principalmente sobre a
renda do trabalho”, diz o texto.

São: Imposto de Renda das pes-

soas físicas, as contribuições pre-
videnciárias e os demais inciden-
tes sobre a folha de pagamentos.

Entre 2002 e 2012, esse grupo de
tributos elevou sua carga de 9,5%
para 12,4% do PIB. A alta, de 2,9
pontos percentuais, é muito próxi-
ma da alta total da carga do País, de
3,2 pontos no período.

Se considerados os últimos cinco
anos, os tributos incidentes sobre a
renda do trabalho tiveram eleva-
ção de 1,9 ponto percentual, en-
quanto a carga total subiu 1,3. Não é
difícil entender: no período, a ren-
da dos empregados cresceu mais
que a dos empregadores, elevando,
em particular, a carga do IR.

3%
é o crescimento prometido

9, 5 %
está a Selic, maior taxa do mundo
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BANCO CENTRAL: crescimento era uma das
principais bandeiras do governo Dilma, assim
como redução dos juros


